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DECRETO Nº 9017, DE 29 DE FEVEREIRO DE  2000.

DOE Nº 4444, 01 DE MARÇO DE 2000.

Regulamenta a Lei nº 223, de 28 de dezembro, que trata do Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65,  inciso V, da Constituição Estadual, 

D E C R E T A : 

= = = = = = = = 

Art. 1º  - O Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO, criado pela Lei Complementar nº 223, de 28 de dezembro de 1999, é  instrumento de apoio à execução do Programa Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Agropecuário, do Programa Estadual de Desenvolvimento Industrial, Agro-industrial e Comercial, e do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Estado de Rondônia,  com viabilidade econômica, eqüidade social e sustentabilidade ambiental. 

Art. 2º – São beneficiários do Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO, os mini, micro e pequenos empreendedores em geral, pessoas físicas e jurídicas, desde que devidamente capacitados e assistidos em seus empreendimentos.  

Art. 3º - Constituem recursos financeiros do Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO: 

I – aporte inicial do Governo do Estado de Rondônia;

II – receitas permanentes, isto é, outros aportes do Governo do Estado de Rondônia e rendimentos das aplicações dos recursos financeiros do Fundo;

III – receitas eventuais decorrentes de repasses do Governo Federal,  recuperação de avais, parcerias, doações e outras receitas que poderão vir a ser destinadas ao Fundo. 

§ 1º - O Poder Executivo, em comum acordo com os agentes financeiros envolvidos na execução do Programa Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Agropecuário, Programa Estadual de Desenvolvimento Industrial, Agro-industrial e Comercial, e Programa de Desenvolvimento do Turismo no Estado de Rondônia, estabelecerá, anualmente, a cada mês de julho, o montante dos recursos que deverão financiar as ações do Fundo de Aval. 

§ 2º - A operacionalização do Fundo de Aval será efetuada mediante contratos ou convênios, firmados com agentes financeiros estabelecidos no Estado de Rondônia, os quais serão remunerados com o percentual de 2% (dois por cento) sobre o total de recursos depositados, em razão dos serviços que prestarem. 

§ 3º - O Governo do Estado de Rondônia creditará, no primeiro ano de vigência da Lei Complementar nº 223/99, a favor do Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO, em 10 (dez) parcelas iguais, o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), do Fundo de Desenvolvimento Agrícola do Estado de Rondônia – FUNDAGRI, em contas especialmente abertas nos agentes financeiros que forem parceiros na execução dos Programa Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Agropecuário, Programa Estadual de Desenvolvimento Industrial, Agro-Industrial e Comercial, e Programa de Desenvolvimento do Turismo no Estado de Rondônia.

Art. 4º - O Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO será implementado de forma qualificada, seletiva e fiscalizada, para apoiar, em todas as suas modalidades, empreendimentos financiados através do PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, do PROGER – Programa de Geração de Emprego e Renda e do FNO – Fundo Constitucional de Financiamento do Norte, para os beneficiários a que se refere o art. 2º  deste Decreto.

Art. 5º - O limite de cobertura do Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO é de até 80% (oitenta por cento) do crédito recebido, sendo vedado novo aval, antes da liquidação do anterior. 

Art. 6º - A contraprestação pelo beneficiário, a favor do Fundo de Aval do Estado de Rondônia - FARO, será de 1,5% (um vírgula cinco por cento), sobre o valor do crédito recebido, o qual será devolvido por ocasião de sua quitação, por premiação de adimplência. 

Art. 7º - Independentemente das normas e obrigações estabelecidas pelos agentes financeiros para a aprovação do cadastro, serão observadas as exigências específicas de cada linha de crédito, especialmente:

I – obrigatoriedade de assistência técnico-gerencial, através de ações pactuadas com instituições de assistência técnica, de extensão rural ou de ambas, na elaboração e acompanhamento de projetos;

II – capacidade de pagamento comprovada no projeto técnico ou plano simples, e confirmada na análise do crédito;

III – perfil e aptidão para a atividade a ser financiada, comprovada pela  “Declaração de Aptidão”, regularmente exigível nas operações do PRONAF – Programa Nacional de Agricultura Familiar, e “Carta de Intenção” fornecida pelo SINE – Sistema Nacional de Emprego, quando se tratar de pessoa física. 

Art. 8º - O Conselho Gestor do Fundo de Aval do Estado de Rondônia – COGEFARO tem a finalidade de gerenciar e de assessorar o Fundo de Aval, com as seguinte atribuições, além das previstas na lei: 

I - deliberar, em conjunto com os agentes financeiros, sobre a alocação de recursos para o seu financiamento;

II - autorizar as operações de avais;

III - regulamentar o funcionamento do Fundo;

IV - fiscalizar o cumprimento da Lei Complementar nº 223/99;

V - estimular os municípios  com vistas à criação dos Fundos de Avais Solidários;

VI - executar outras atividades necessárias ao perfeito funcionamento de Fundo. 

Art. 9º - O Conselho Gestor do Fundo de Aval do Estado de Rondônia é constituído pelo Plenário, Secretaria Executiva e Câmara do Programa de Geração de Emprego e Renda. 

§ 1º - O Presidente do Conselho Gestor do Fundo de Aval será o titular da Secretaria de Estado da Agricultura, Produção, Desenvolvimento Econômico e Social e, nos seus impedimentos, o seu substituto legal . 

§ 2º - A Secretaria Executiva do COGEFARO será exercida por um Secretário Executivo, indicado pelo seu Presidente  e nomeado pelo Governador do Estado.  

§ 3º - O Conselho Gestor do Fundo Aval do Estado de Rondônia – FARO e a sua Secretaria Executiva terão foro e sede na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia.

§ 4º - O suporte operacional, administrativo e financeiro do Fundo de Aval do Estado de Rondônia – FARO será garantido e operacionalizado pela Secretaria de Estado da Agricultura, Produção, Desenvolvimento Econômico e Social do Estado de Rondônia, e os servidores postos à sua disposição não gerarão acréscimos salariais ou outros ônus. 

Art. 10 - Integram a Plenária do Conselho Gestor do Fundo de Aval do Estado de Rondônia, as seguintes instituições:

I - Secretaria de Estado da Agricultura, Produção, Desenvolvimento Econômico e Social;

II - Secretaria de Estado das Finanças;

III - Secretaria de Estado do Planejamento, Coordenação Geral e Administração;

IV - Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Rondônia- FETAGRO;

V - Federação de Agricultura do Estado de Rondônia- FAERON;

VI - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira- CEPLAC; 

VII - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA;

 

            VIII- Associação de Assistência Técnica e de Extensão Rural do Estado de Rondônia- EMATER/ RO;

 IX -Banco do Brasil S. A.;

X - Banco da Amazônia S.A.;

XI - Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.

Parágrafo único - A Plenária do COGEFARO deliberará sobre a inclusão de outras instituições como membros, através de Resolução própria.

Art. 11 - As Câmaras do Programa Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF e do Programa de Geração de Emprego e Renda – PROGER, constituídas para apoiar as atividade do Conselho Gestor do Fundo de Aval do Estado de Rondônia, têm as seguintes atribuições: 

I - discutir e formular relatórios e pareceres sobre as questões que lhes forem submetidas; 

II - apresentar propostas, projetos ou indicar a necessidade destes;

III - pedir vistas e informações sobre documentos;

IV - propor a inclusão de matéria na ordem do dia, inclusive para reunião subseqüente, bem como, justificadamente, as discussões prioritárias dos assuntos;

V - outras atribuições para garantir o bom funcionamento do Conselho.

Art. 12 - O Plenário do Conselho Gestor do Fundo de Aval do Estado  de Rondônia disciplinará,  por Resolução Normativa, a composição e o funcionamento das Câmaras.

Art. 13 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 14 – Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Rondônia,  em 29 de fevereiro de 2000, 112º  da República. 

     JOSÉ DE ABREU BIANCO

   Governador

            MIGUEL DE SOUZA

   Secretário de Estado da Agricultura, Produção e do

             Desenvolvimento Econômico e Social


